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                                                                        EDITAL  

[bookmark: AVISO_DE_DISPENSA_DE_LICITAÇÃO_Nº_003%25]AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 001/2026
Processo Administrativo de Contratação nº 006/2026

Torna-se público que a Câmara Municipal de Araçuaí/MG realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, modo de disputa aberto, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123 e demais legislações aplicáveis.

DATA  de início do recebimento das propostas: 16/02/2026
DATA  fim do recebimento das propostas: 25/02/2026 às 08:59 hrs Horário da Fase de Lances: 09 hrs às 15 hrs
Link: www.licitardigital.com.br

1. [bookmark: 1._OBJETO_DA_DISPENSA_ELETRÔNICA]OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA
1.1. [bookmark: __DdeLink__4060_3420257633]O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de PABX em nuvem, baseado em protocolo SIP (Session Initiation Protocol), incluindo tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, com fornecimento de equipamentos e materiais necessários, instalação e configuração completa do sistema, em atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Araçuaí-MG


1.2. A contratação ocorrerá de forma total e imediata, conforme previsto no Termo de Referência.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. [bookmark: 2._PARTICIPAÇÃO_NA_DISPENSA_DE_LICITAÇÃO]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante plataforma de licitações Licitar Digital – www.licitardigital.com.br
2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual e forma de envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema www.licitardigital.tawk.help
2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada.
2.6. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.
2.7. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada.
2.8. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998.
2.9. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992.
2.10. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º,
§1º, art 14 da Lei n.º 14.133/2021.
2.11. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.
2.12. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Dispensa Eletrônica.
2.13. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência.
2.14. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
2.15. [bookmark: _bookmark0]Consórcio de empresas1, qualquer que seja sua forma de constituição.
2.16. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br
2.17. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

3. [bookmark: 3._INGRESSO_NA_DISPENSA_DE_LICITAÇÃO_E_P]INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Ao apresentar a proposta a licitante declara que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
[bookmark: _bookmark1]vinculam a Contratada.
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços/fornecimento de materiais.
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de execução do objeto.
3.7. [bookmark: 3.7._COMO_CONDIÇÃO_PARA_PARTICIPAÇÃO_NO_]COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
3.7.1. ( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e art 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
3.7.2. ( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.
3.7.3. ( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
3.7.4. ( ) Declaro que a proposta apresentada para essa dispensa está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.
3.7.5. ( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
3.7.6. ( ) Declaro que estou ciente do Aviso e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21.
3.7.7. ( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
3.7.8. ( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.
3.7.9. ( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, não contrariando o disposto no art 4º § 2º da Lei 14.133/2021. cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.
3.7.10.( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos.
3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Aviso.
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.10. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo de 0,01 (hum centavo) entre lances previsto neste aviso.
3.10.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior ao lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. [bookmark: 4._DA_ETAPA_COMPETITIVA_E_JULGAMENTO_DAS]DA ETAPA COMPETITIVA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. A partir das 09 horas da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
4.7. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.7.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas com o fornecedor que tenha apresentado o melhor preço e, no insucesso desta, com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação.
4.7.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
4.8. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por lote o agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período desde que aprovado, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso e já apresentados.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.10.1. contiver vícios insanáveis.
4.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos.
4.10.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço máximo definido para a contratação.
4.10.4. não	tiverem	sua	exequibilidade demonstrada,	quando exigido pela Administração.
4.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa eletrônica.

5. [bookmark: 5._HABILITAÇÃO]HABILITAÇÃO
5.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo
licitante vencedor, a seguir informada:
Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
5.2. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
5.3. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
5.4. Os documentos de Habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido neste edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de 2h (duas horas).
5.5. Podendo ser prorrogado este nas seguintes situações:
5.6. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação, Pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou
5.7. De ofício, a critério do Pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da documentação:

5.7.1. [bookmark: 5.8.1._DA_HABILITAÇÃO_JURÍDICA]DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.7.2. Registro comercial no caso de firma individual;
5.7.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
5.7.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;
5.7.4.1. [bookmark: 5.8.5._DA_REGULARIDADE_FISCAL,_SOCIAL_E_]Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.7.5. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
5.7.5.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
5.7.5.3. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
5.7.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.7.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.7.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.7.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
5.7.6. DA REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA
5.7.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
5.7.6.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.7.6.3. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que	comprove(m)	que	a	empresa	executou,	de	forma	satisfatória,	serviços compatíveis com o objeto ora licitado.

§1º. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo:

I – Nome da contratante;
II – Objeto executado, com a descrição clara dos serviços/produtos;
III – Prazo e local de execução (instituição/órgão);
IV – Quantitativos executados, se for o caso;
V – Informação quanto à execução satisfatória do objeto contratado.

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
Nota 03 – A ausência de anexação de regularidade fiscal e social que possam ser conferidas em meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Agente de Contratação realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal e social da empresa.
5.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio da plataforma www.licitardigital.com.br, nos documentos por ele abrangidos.
5.9.6. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do cadastramento para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
5.9.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
5.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los,	em	formato	digital,	no	prazo	de	02	(duas)	horas	após	solicitação	da Administração, sob pena de inabilitação.

5.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
5.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor da dispensa, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.12. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 5.5. implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a dispensa.
5.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
5.14.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Câmara examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
5.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6. [bookmark: 6._CONTRATAÇÃO]CONTRATAÇÃO
6.8. Após a homologação e adjudicação, o fornecedor vencedor será convocado a
assinar o Termo de Contrato, conforme Minuta do Anexo II deste Aviso de Dispensa.

7. [bookmark: 7._SANÇÕES]SANÇÕES
7.8. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 quais sejam:
7.8.6. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as seguintes sanções:
7.8.6.4. multa no percentual de 0,5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.
7.8.6.5. impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos.
7.8.7. Não	manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, será aplicada as seguintes sanções:
7.8.7.4. Multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.
7.8.7.5. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos
7.8.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será aplicada as seguintes sanções:
7.8.8.4. Multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos pelo licitante.
7.8.8.5. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos
7.8.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes sanções:
7.8.9.4. Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.
7.8.9.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.8.10.4. Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.
7.8.10.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de
4(quatro) anos.
7.8.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.8.11.4. Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.
7.8.11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
7.8.12.4. Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.
7.8.12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.8.13.4. Multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo licitante.
7.8.13.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.14. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.8.14.4. advertência;
7.8.15. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.8.15.4. multa no percentual de 30% do valor contratado;
7.8.15.5. impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos
7.8.16. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.8.16.4. multa no percentual de 20% do valor contratado;
7.8.16.5. impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos
7.8.17. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
7.8.17.4. multa no percentual de 20% do valor contratado;
7.8.17.5. impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos
7.8.18. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.8.18.4. multa no percentual de 30% do valor contratado;
7.8.18.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.19. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
7.8.19.4. Multa no percentual de 30% do valor contratado;
7.8.19.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.8.20. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.8.20.4. Multa no percentual de 30% do valor contratado;
7.8.20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.
7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.8. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.9. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.10. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.11. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.14. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.15. Da sessão pública será divulgada Ata.
8.16. A publicidade do ato que autoriza a Dispensa Eletrônica em razão do valor deverá ser feita na Imprensa Oficial da Câmara Municipal e no sítio oficial do órgão, https://www.aracuai.mg.leg.br/, em até dez (10) dias úteis após a data de sua homologação.
8.17. Integram este Aviso de Aviso de Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.18. ANEXO I – Termo de Referência
8.19. ANEXO II – Minuta do Contrato
8.20. [bookmark: _Ref171085134_Copia_1]ANEXO lll -  Prova de Conceito (POC)









TERMO DE REFERÊNCIA

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Órgão Requisitante: Câmara Municipal de Araçuaí-MG

II. OBJETO (art. 6º, XXIII, "a" da Lei n. 14.133/2021)
[bookmark: __DdeLink__4720_1885490324]2.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de PABX em nuvem, baseado em protocolo SIP (Session Initiation Protocol), incluindo tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, com fornecimento de equipamentos e materiais necessários, instalação e configuração completa do sistema, em atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
2.2. A solução contratada deverá incluir obrigatoriamente o fornecimento de licenças de software para operação do sistema, disponibilização de aparelhos telefônicos IP em regime de comodato, fornecimento de números DID (Direct Inward Dialing) com canais SIP Trunk, plano ilimitado de tráfego telefônico para ligações locais e nacionais (fixo-fixo e fixo-móvel), instalação, configuração, treinamento de usuários, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual.
2.3. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do artigo 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que a remuneração será mensal e fixa, independentemente da quantidade de chamadas realizadas, em razão da contratação de plano ilimitado.
2.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações sucessivas, na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por até 10 (dez) anos, desde que demonstrada a vantajosidade técnica e econômica da solução contratada e mantidas as condições de habilitação da contratada.
2.5. A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) é admitida nesta contratação, nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei Federal nº 14.133/2021. Caso a pesquisa de mercado não identifique, de forma comprovada nos autos, pelo menos três fornecedores enquadrados como ME ou EPP atuantes no âmbito local ou regional, aplicar-se-á o art. 49 da LC nº 123/2006, prosseguindo-se com o procedimento sem a obrigatoriedade de reserva exclusiva. A medida busca compatibilizar o favorecimento às empresas de menor porte com a necessidade de assegurar competitividade, economicidade e adequada prestação dos serviços.
III. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021)

3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de modernizar o sistema de comunicação telefônica da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, assegurando eficiência administrativa, redução de custos operacionais, melhoria na qualidade do atendimento ao cidadão e continuidade dos serviços essenciais prestados pelo Poder Legislativo Municipal.
3.2. O atual sistema de telefonia utilizado pela Câmara Municipal apresenta custos elevados, limitações tecnológicas e dificuldades de gerenciamento, não atendendo adequadamente às demandas institucionais. A migração para sistema de PABX em nuvem baseado em protocolo SIP representa solução tecnológica moderna, escalável e economicamente vantajosa, eliminando a necessidade de investimentos em infraestrutura física de central telefônica e possibilitando economia significativa com a adoção de plano ilimitado de ligações.
3.3. A solução de PABX em nuvem permite gerenciamento centralizado e remoto dos ramais, facilita a inclusão ou exclusão de linhas conforme necessidades futuras, proporciona mobilidade aos servidores mediante uso de aplicativos móveis, oferece recursos avançados de atendimento automático (URA), gravação de chamadas, relatórios gerenciais e integração com sistemas corporativos, além de garantir alta disponibilidade e continuidade do serviço mediante redundância de servidores e links de internet.
3.4. A contratação proposta observa o disposto no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação para contratações de serviços cujo valor não ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Ademais, o § 3º do referido artigo estabelece que a contratação deverá observar critérios de seleção objetiva, devidamente justificados nos autos, de modo a se aferir a compatibilidade do preço com o praticado no mercado, vedada a utilização de parcelamento para fins de enquadramento indevido.
3.5. Assim, a Administração demonstra que a opção pela contratação direta encontra-se devidamente justificada, não apenas pela essencialidade do objeto, mas também pelo enquadramento legal e pela necessidade de garantir a economicidade e a vantajosidade da despesa, em estrita observância ao princípio do planejamento previsto no artigo 11 da Lei nº 14.133/2021.
3.6. Dessa forma, conclui-se que a presente contratação atende ao interesse público, fundamenta-se em dispositivo legal expresso e preserva a integridade do processo administrativo, assegurando a continuidade dos serviços legislativos e a modernização da infraestrutura tecnológica de comunicação da Câmara Municipal de Araçuaí-MG.

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c' da Lei n. 14.133/2021)
4.1. A solução contratada deverá contemplar sistema completo de PABX em nuvem, baseado em protocolo SIP, com arquitetura redundante e alta disponibilidade, garantindo continuidade operacional e qualidade na prestação dos serviços de comunicação telefônica da Câmara Municipal de Araçuaí-MG.
4.2. O sistema deverá ser hospedado em ambiente seguro e redundante, com datacenters em conformidade com as melhores práticas de segurança da informação, garantindo proteção contra invasões, interceptações e vazamento de informações, bem como backup automático das configurações e registros de chamadas.
4.3. A contratada deverá fornecer, instalar, configurar e manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos necessários à operação do sistema, incluindo aparelhos telefônicos IP, fontes de alimentação, cabos e demais acessórios indispensáveis, todos fornecidos em regime de comodato, sem custo adicional para a Câmara Municipal.
4.4. O sistema deverá permitir gerenciamento centralizado mediante interface web intuitiva, possibilitando a inclusão, exclusão e configuração de ramais, criação de grupos de atendimento, definição de rotas de chamadas, geração de relatórios gerenciais e acompanhamento em tempo real do status dos ramais e chamadas em curso.
4.5. A solução deverá contemplar recursos essenciais para o adequado funcionamento da comunicação institucional, incluindo atendimento automático (URA) com menu de opções, correio de voz individual para cada ramal, identificador de chamadas, transferência de chamadas internas e externas, conferência a três ou mais participantes, captura de chamadas, siga-me (follow-me), música em espera, gravação de chamadas (conforme necessidades administrativas e legais), relatórios detalhados de chamadas (CDR) e integração com aplicativos móveis para uso em smartphones.
4.6. A contratada deverá disponibilizar 10 (dez) números DID (Direct Inward Dialing) novos, com DDD 33 (Araçuaí-MG), permitindo que chamadas externas sejam direcionadas diretamente para ramais específicos sem necessidade de atendimento manual por telefonista, otimizando o atendimento ao público e agilizando a comunicação institucional.
4.7. O plano de tráfego telefônico deverá ser ilimitado, abrangendo ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, sem restrição de quantidade de chamadas ou duração, garantindo previsibilidade orçamentária e eliminando custos variáveis com comunicação telefônica.
4.8. A contratada deverá fornecer 05 (cinco) canais SIP Trunk simultâneos, dimensionados conforme necessidades atuais da Câmara Municipal, admitindo-se a expansão mediante aditivo contratual, caso demonstrada a necessidade de ampliação da capacidade de chamadas simultâneas.
4.9. A integração entre os aparelhos telefônicos IP, o sistema PABX em nuvem e os canais SIP Trunk deverá ocorrer de forma harmônica, segura e estável, garantindo qualidade de voz (QoS), baixa latência, ausência de ecos ou ruídos e funcionamento ininterrupto dos serviços de comunicação da Câmara Municipal de Araçuaí-MG.

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd' da Lei nº 14.133/21)
Para o atendimento pleno das necessidades de serviços de PABX em nuvem da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, a presente contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos, de caráter técnico, operacional e de conformidade legal:
5.1. Requisitos De Licenças De Software
5.1.1. A contratada deverá fornecer 33 (trinta e três) licenças de ramal administrativo VoIP, cada uma apta a permitir a configuração, operação e gerenciamento de terminais IP integrados ao sistema de PABX em nuvem.
5.1.1.1. Não serão aceitas soluções, plataformas ou sistemas baseados ou derivados de tecnologias de código aberto, tais como Asterix, Freeswitch ou equivalentes, devendo a solução ofertada ser proprietária, estável e plenamente suportada pelo fornecedor.
5.1.2. Deverá ser fornecida 01 (uma) licença de atendimento automático (URA - Unidade de Resposta Audível), permitindo a criação de menu de opções com até 03 (três) níveis de navegação, mensagens personalizadas em formato de áudio, direcionamento inteligente de chamadas conforme opções escolhidas pelo usuário e possibilidade de atualização e personalização das mensagens pela própria Câmara Municipal, mediante interface web ou aplicativo próprio.
5.1.5. O sistema deverá permitir a criação de até 05 (cinco) filas de atendimento diferenciadas, com configurações independentes de música em espera, tempo máximo de espera, estratégias de distribuição (linear, circular, menos ocupado, aleatória) e relatórios estatísticos por fila.
5.1.4. A licença de URA deverá incluir funcionalidades de: identificação automática de chamadas (ANI), distribuição inteligente de chamadas (ACD) com critérios configuráveis de roteamento, fila de espera com posição anunciada, tempo médio de espera estimado, callback automático em caso de espera prolongada, integração com calendário para horários de funcionamento diferenciados e discagem preditiva para campanhas de comunicação institucional.
5.1.3. Todas as licenças deverão estar ativas e plenamente funcionais durante toda a vigência contratual, sem cobrança de valores adicionais para atualizações de software, patches de segurança ou inclusão de novos recursos disponibilizados pela fabricante da solução.
5.2. Requisitos De Equipamentos Em Comodato
5.2.1. A contratada deverá fornecer, em regime de comodato, 33 (trinta e três) aparelhos telefônicos IP de categoria intermediária, com tecnologia Gigabit Ethernet e suporte a Power over Ethernet (PoE IEEE 802.3af), permitindo alimentação elétrica e transmissão de dados mediante cabo de rede único, dispensando o uso de tomadas elétricas adicionais.
5.2.2. Cada aparelho telefônico IP deverá atender às seguintes especificações técnicas mínimas:
a) Protocolo SIP (Session Initiation Protocol) para comunicação com o servidor PABX em nuvem;
b) Display LCD retro iluminado, com capacidade mínima de exibição de 02 (duas) linhas e 16 (dezesseis) caracteres por linha, permitindo visualização de informações de chamadas, identificador de chamadas, hora, data e status do ramal;
c) Interface de rede Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps) com 02 (duas) portas RJ-45, sendo uma porta WAN para conexão ao switch de rede e uma porta LAN para conexão de computador (bridge), permitindo compartilhamento de ponto de rede;
d) Suporte a Power over Ethernet (PoE IEEE 802.3af ou 802.3at), permitindo alimentação elétrica via cabo de rede;
e) Viva-voz (speaker phone) full duplex de alta qualidade, com cancelamento de eco e supressão de ruído, permitindo conversações naturais em modo mãos livres;
f) Suporte a múltiplas contas SIP (mínimo 02 contas), permitindo configuração de ramais diferentes no mesmo aparelho, caso necessário;
g) Identificador de chamadas (Caller ID) com exibição de nome e número do chamador;
h) Agenda telefônica interna com capacidade mínima de armazenamento de 100 (cem) contatos;
i) Lista de chamadas realizadas, recebidas e perdidas, com registros de data, hora e duração;
j) Teclas de função programáveis (softkeys) para acesso rápido a recursos como transferência, conferência, rediscagem, silenciar microfone e ajuste de volume;
k) Suporte a codec de áudio G.711 (A-law e μ-law), G.722 (HD voice) e G.729, garantindo qualidade de voz e otimização de banda;
l) Conformidade com padrões de qualidade de serviço (QoS), incluindo suporte a VLAN (802.1Q) e priorização de tráfego (802.1p/ToS/DiffServ).
5.2.3. A contratada deverá fornecer 33 (trinta e três) fontes de alimentação elétrica (AC/DC) com tensão de saída compatível com os aparelhos telefônicos IP fornecidos, destinadas a pontos de instalação que não disponham de switches com tecnologia PoE, garantindo alimentação elétrica adequada e funcionamento pleno dos equipamentos.
5.2.4. Todos os equipamentos fornecidos em comodato deverão ser novos, de primeiro uso, de fabricante reconhecido no mercado nacional e internacional, acompanhados de manuais de operação em língua portuguesa e garantia de funcionamento durante toda a vigência contratual.
5.2.7. Os equipamentos deverão estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, incluindo certificação ANATEL para operação no território nacional, certificação CE (Conformité Européenne) para segurança elétrica e eletromagnética, e conformidade com padrões RoHS (Restriction of Hazardous Substances) para sustentabilidade ambiental.
5.2.6. Os aparelhos telefônicos IP deverão possuir certificação de compatibilidade com os principais sistemas PABX em nuvem do mercado, incluindo certificação SIP (RFC 3261), suporte a NAT traversal (STUN/TURN/ICE) e compatibilidade com protocolo de provisionamento automático (TR-069, HTTP/HTTPS, TFTP ou FTP).
5.2.5. A contratada será responsável pela substituição imediata, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, de qualquer equipamento fornecido em comodato que apresente defeito, mau funcionamento ou avaria, sem ônus adicional para a Câmara Municipal de Araçuaí-MG.
5.3. Requisitos De Serviços De Operadora
5.3.1. A contratada deverá fornecer 10 (dez) números DID (Direct Inward Dialing) novos, com DDD 33 (Araçuaí-MG), de titularidade da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, permitindo portabilidade futura, caso seja de interesse da Administração.
5.3.2. Deverá ser disponibilizada infraestrutura de 05 (cinco) canais SIP Trunk simultâneos, dimensionados para suportar até 05 (cinco) chamadas telefônicas simultâneas (entrada e saída), garantindo capacidade adequada para as necessidades atuais da Câmara Municipal.
5.3.3. O plano de tráfego telefônico deverá ser ilimitado, abrangendo:
a) Ligações locais (DDD 33) para telefones fixos e móveis, sem restrição de quantidade de chamadas ou duração;
b) Ligações nacionais (todos os DDDs do território brasileiro) para telefones fixos e móveis, sem restrição de quantidade de chamadas ou duração;
c) Ausência de cobrança por franquia, excedente, tarifação por minuto ou qualquer outra modalidade de cobrança variável relacionada ao tráfego telefônico dentro do território nacional.
5.3.4. Ficam excluídas do plano ilimitado e serão faturadas separadamente, caso ocorram: ligações internacionais (DDI), ligações para serviços de valor adicionado (SVA), ligações com prefixo 0900, serviços premium e ligações para telefones via satélite, conforme tarifação da operadora.
5.3.5. A contratada deverá garantir qualidade de serviço (QoS) compatível com os padrões de telefonia IP, incluindo latência máxima de 150 ms (cento e cinquenta milissegundos), jitter máximo de 30 ms (trinta milissegundos) e perda de pacotes máxima de 1% (um por cento), assegurando clareza de áudio, ausência de ecos, ruídos ou interrupções nas chamadas.
5.3.9. O sistema deverá suportar codec de áudio de alta definição (HD Voice) utilizando G.722 ou superior, proporcionando qualidade de áudio superior à telefonia tradicional, com faixa de frequência de 50 Hz a 7 kHz, sempre que ambas as pontas da comunicação suportarem a tecnologia.
5.3.8. A contratada deverá garantir redundância de enlaces de dados e servidores em diferentes datacenters geograficamente distribuídos, assegurando failover automático em caso de falha de um dos enlaces ou servidores, com tempo máximo de comutação de 30 (trinta) segundos, imperceptível aos usuários.
5.3.7. Os números DID fornecidos deverão ser portáveis conforme Resolução ANATEL nº 460/2007 e alterações posteriores, permitindo à Câmara Municipal, a qualquer momento durante ou após a vigência contratual, solicitar a portabilidade numérica para outra operadora, sem ônus adicional e sem interrupção dos serviços por prazo superior a 04 (quatro) horas.
5.3.6. O serviço deverá operar com disponibilidade mínima de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) ao mês, calculada com base no tempo total de operação mensal, excluindo-se manutenções programadas previamente comunicadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
5.4. Requisitos De Instalação E Configuração
5.4.1. A contratada deverá realizar, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, todos os serviços de instalação física dos aparelhos telefônicos IP, incluindo conexão aos pontos de rede, configuração de endereços IP (DHCP ou estático, conforme orientação da equipe de TI da Câmara), registro dos ramais no servidor PABX em nuvem, testes de funcionamento e ajustes necessários.
5.4.2. A configuração do sistema PABX em nuvem deverá ser realizada de acordo com as necessidades e diretrizes da Câmara Municipal, incluindo criação de plano de numeração interno, configuração de rotas de entrada e saída, criação de grupos de atendimento, definição de regras de transferência e desvio de chamadas, configuração de mensagens de URA, ativação de correio de voz e demais funcionalidades solicitadas.
5.4.3. A contratada deverá ministrar treinamento presencial aos servidores da Câmara Municipal designados para operação e gerenciamento do sistema, com carga horária mínima de 04 (quatro) horas, abordando operação dos aparelhos telefônicos IP, utilização dos recursos avançados (transferência, conferência, correio de voz, URA), gerenciamento do sistema mediante interface web, geração de relatórios e procedimentos básicos de suporte e resolução de problemas.
5.4.6. O treinamento ministrado deverá abranger não apenas a operação básica, mas também recursos avançados como: configuração de desvios condicionais (ocupado, não atende, sempre), programação de softkeys, utilização de aplicativo móvel para ramais virtuais, acesso e interpretação de relatórios gerenciais (CDR), criação e atualização de mensagens de URA, gerenciamento de filas de atendimento e procedimentos de abertura de chamados técnicos. Ao final do treinamento, deverá ser entregue material didático impresso ou digital aos participantes.
5.4.5. A contratada deverá entregar, ao término da instalação, documentação técnica completa do sistema implementado, contendo: diagrama de rede com topologia dos equipamentos, plano de numeração interno com mapeamento de ramais e DIDs, configurações de rotas de entrada e saída, matriz de permissões de discagem por ramal, configuração de grupos de captura e filas de atendimento, credenciais de acesso administrativo ao painel web, manuais de operação em língua portuguesa e procedimentos de backup e restauração de configurações.
5.4.4. O prazo máximo para conclusão da instalação, configuração e treinamento será de 10 (dez) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço pela Câmara Municipal de Araçuaí-MG.
5.5. Requisitos De Manutenção E Suporte Técnico
5.5.1. A contratada deverá garantir manutenção preventiva e corretiva do sistema PABX em nuvem, da infraestrutura de canais SIP Trunk e dos aparelhos telefônicos IP fornecidos em comodato, durante toda a vigência contratual, sem ônus adicional para a Câmara Municipal.
5.5.2. O suporte técnico deverá estar disponível em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, incluindo feriados, mediante canais de atendimento remoto (telefone, e-mail, chat online ou sistema de abertura de chamados), garantindo registro, acompanhamento e resolução de solicitações e incidentes.
5.5.3. Em caso de falha, indisponibilidade ou mau funcionamento do sistema PABX em nuvem, dos canais SIP Trunk ou dos aparelhos telefônicos IP, a contratada deverá iniciar o atendimento em até 02 (duas) horas úteis após a abertura do chamado e restabelecer o pleno funcionamento do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.
5.5.4. A contratada deverá disponibilizar painel de gerenciamento web para acompanhamento em tempo real do status dos ramais, canais SIP Trunk, chamadas em andamento, estatísticas de uso e consulta a relatórios gerenciais (CDR), com acesso restrito mediante login e senha fornecidos à Câmara Municipal.
5.5.7. O painel de gerenciamento web deverá permitir, além do acompanhamento em tempo real, a configuração autônoma pela Câmara Municipal de funcionalidades como: inclusão, exclusão e alteração de ramais, configuração de desvios e transferências, criação de grupos de toque, agendamento de rotas por horário, upload de arquivos de áudio para URA e música em espera, configuração de regras de discagem, geração de relatórios personalizados com filtros por período, ramal, tipo de chamada e destino, e exportação de dados em formatos CSV, XLS ou PDF.
5.5.6. A contratada deverá classificar os chamados técnicos conforme criticidade: Prioridade 1 (sistema totalmente indisponível ou falha que afete todos os usuários) - início de atendimento em 01 (uma) hora e solução em até 04 (quatro) horas; Prioridade 2 (falha que afete grupo de usuários ou funcionalidade crítica) - início de atendimento em 02 (duas) horas e solução em até 12 (doze) horas; Prioridade 3 (falha que afete usuário individual ou funcionalidade não crítica) - início de atendimento em 04 (quatro) horas e solução em até 24 (vinte e quatro) horas.
5.5.5. Todas as atualizações de software, patches de segurança, novas funcionalidades e melhorias disponibilizadas pela fabricante da solução deverão ser aplicadas automaticamente ou mediante solicitação da Câmara Municipal, sem cobrança de valores adicionais.
5.6. Requisitos De Segurança E Conformidade Legal
5.6.1. A contratada deverá garantir que o sistema PABX em nuvem opere em conformidade com as normas de segurança da informação, incluindo criptografia das comunicações de voz (SRTP - Secure Real-time Transport Protocol) e sinalização (TLS - Transport Layer Security), proteção contra acessos não autorizados, invasões, interceptações e fraudes telefônicas.
5.6.2. A contratada deverá cumprir rigorosamente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD), especialmente no que se refere ao tratamento de dados pessoais de servidores e cidadãos que entrem em contato com a Câmara Municipal, garantindo confidencialidade, integridade, disponibilidade e privacidade das informações.
5.6.6. Em conformidade com a LGPD, a contratada deverá implementar: política de privacidade específica para o tratamento de dados da Câmara Municipal, designação de encarregado de proteção de dados (DPO) com contato disponibilizado, procedimentos de resposta a incidentes de segurança com notificação à Câmara em até 24 (vinte e quatro) horas, mecanismos de anonimização ou pseudonimização de dados quando tecnicamente viável, e garantia de exercício dos direitos dos titulares previstos nos artigos 17 a 22 da Lei nº 13.709/2018.
5.6.5. A infraestrutura de datacenters utilizada pela contratada deverá possuir certificações de segurança reconhecidas internacionalmente, preferencialmente ISO/IEC 27001 (Gestão de Segurança da Informação), SOC 2 Type II (Service Organization Control) ou equivalente, demonstrando conformidade com as melhores práticas de proteção de dados, continuidade de negócios e recuperação de desastres.
5.6.4. O sistema deverá implementar mecanismos de proteção contra fraudes telefônicas, incluindo: detecção e bloqueio automático de tentativas de discagem para destinos de alto custo (0900, DDI não autorizados), limitação de duração máxima de chamadas individuais (configurável), alertas automáticos em caso de volume anormal de chamadas originadas de determinado ramal, autenticação robusta para acesso administrativo (usuário, senha e, preferencialmente, autenticação de dois fatores), registro de log de todas as alterações de configuração com identificação do usuário responsável e timestamp, e bloqueio automático temporário após múltiplas tentativas de acesso mal sucedidas.
5.6.3. A contratada deverá manter registros detalhados de chamadas (CDR - Call Detail Records) pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, disponibilizando-os à Câmara Municipal sempre que solicitado, para fins de auditoria, controle administrativo ou atendimento a requisições de autoridades competentes.
5.7. Em razão de a contratação enquadrar-se no disposto no artigo 75, inciso II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, as exigências de habilitação observarão o princípio da proporcionalidade, limitando-se à comprovação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica indispensável para assegurar a execução do objeto, sendo vedada a inclusão de requisitos que possam restringir indevidamente a participação de potenciais fornecedores.
5.7. Prova De Conceito – POC
5.7.1. A Prova de Conceito - POC tem por objetivo aferir via demonstração que a PROPONENTE, classificada provisoriamente em primeiro lugar, dispõe de solução corporativa de telefonia fixa, com todos os requisitos mínimos previstos neste Documento, bem como se detém o conhecimento sobre sua operacionalização.
5.7.2. A POC será realizada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação, em data, local, horário e com duração a serem informados oportunamente pela CONTRATANTE.
5.7.3. A condução da POC será realizada, minimamente, pelos integrantes requisitantes e técnicos.
5.7.4. A POC será realizada conforme condições e requisitos previstos no . ANEXO Ill – PROVA DE CONCEITO (POC).
5.7.5. A POC possui caráter eliminatório, logo, caso o PROPONENTE seja desclassificado nessa prova, será desclassificada no certame, sendo convocado o PROPONENTE classificado imediatamente a seguir.

VI. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021)
6.1. A execução contratual dar-se-á em regime de prestação continuada de serviços, abrangendo a manutenção ininterrupta do sistema PABX em nuvem, dos canais SIP Trunk com tráfego ilimitado e dos aparelhos telefônicos IP fornecidos em comodato, com suporte técnico e operacional durante toda a vigência contratual.
6.2. A instalação dos aparelhos telefônicos IP, a configuração completa do sistema PABX em nuvem, a ativação dos números DID e canais SIP Trunk e o treinamento dos servidores deverão ser realizados pela contratada, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço.
6.3. Após a instalação e configuração, o serviço deverá estar disponível em pleno funcionamento, com emissão de relatório técnico atestando a conformidade com os parâmetros contratados, ficando o aceite provisório condicionado à verificação pelo fiscal designado.
6.4. O contrato deverá prever manutenção preventiva e corretiva dos serviços e equipamentos fornecidos, de forma a evitar falhas de operação, sendo exigido o atendimento técnico remoto imediato (em até 02 horas úteis) e o restabelecimento do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a abertura de chamado.
6.5. A execução contratual compreenderá ainda a substituição imediata de quaisquer equipamentos fornecidos em comodato que apresentem defeito, garantindo a continuidade do serviço sem interrupções relevantes para as atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal.
6.6. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado, relatórios gerenciais referentes ao consumo de tráfego telefônico, disponibilidade do sistema, tempo de atendimento de chamados técnicos e registros detalhados de chamadas (CDR), de modo a permitir o controle, a auditoria e a avaliação da eficiência do serviço.
6.7. O recebimento provisório dos serviços será realizado pelo fiscal do contrato, mediante verificação da conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. O recebimento definitivo ocorrerá após atesto formal da plena execução contratual, em conformidade com o artigo 91 da Lei nº 14.133/2021.
6.8. Todos os encargos necessários à execução do objeto, incluindo licenças de software, fornecimento de equipamentos em comodato, números DID, canais SIP Trunk, tráfego ilimitado, tributos, instalação, configuração, treinamento e manutenção, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
6.9. O regime de execução adotado será o de empreitada por preço global mensal, abrangendo todos os serviços, licenças, equipamentos e tráfego necessários para a efetiva entrega e manutenção da solução contratada, com valor mensal fixo e invariável, independentemente da quantidade de chamadas realizadas.

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f" da Lei nº 14.133/21)
7.1. A gestão do contrato será exercida por servidor(es) formalmente designado(s) pela Presidência da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, que atuará(ão) como Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato, em conformidade com os artigos 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021.
7.2. Caberá ao Gestor do Contrato acompanhar, coordenar e registrar todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual, analisando solicitações da contratada, propondo medidas corretivas e validando o cumprimento das cláusulas acordadas.
7.3. Compete ao Fiscal do Contrato verificar in loco a regularidade da prestação dos serviços, o pleno funcionamento do sistema PABX em nuvem, dos canais SIP Trunk e dos aparelhos telefônicos IP, bem como a conformidade dos equipamentos fornecidos em comodato, atestando o recebimento provisório e definitivo, nos termos do artigo 91 da Lei nº 14.133/2021.
7.4. O fiscal deverá manter registro atualizado de todas as ocorrências verificadas na execução, incluindo chamados de suporte técnico, prazos de atendimento, substituição de equipamentos, indisponibilidades do sistema e eventuais não conformidades, comunicando ao Gestor do Contrato situações que demandem providências administrativas.
7.5. O Gestor e o Fiscal do Contrato deverão elaborar relatórios periódicos de acompanhamento, contendo informações sobre a regularidade da execução, nível de qualidade dos serviços, disponibilidade do sistema, cumprimento dos prazos e eventuais descumprimentos, servindo de base para aplicação de sanções, quando cabíveis.
7.6. O processo de gestão do contrato deverá observar os princípios da eficiência, continuidade do serviço público, transparência e responsabilidade, de modo a assegurar que a execução contratual se mantenha em estrita conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e deste Termo de Referência.

VIII. DO PAGAMENTO (Art. 6º, inc. XXIII, "g")
8.1. O pagamento decorrente da execução contratual será efetuado pela Câmara Municipal de Araçuaí-MG em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo dos serviços e da apresentação da Nota Fiscal eletrônica, em conformidade com o artigo 141 da Lei nº 14.133/2021.
8.2. O valor mensal será fixo e invariável, correspondente a R$ R$ 3.636,29 (três mil, seiscentos trinta e seis reais e vinte e nove centavos), independentemente da quantidade de chamadas realizadas, em razão da contratação de plano ilimitado de tráfego telefônico.
8.3. Para fins de liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal apresentada contém todos os elementos essenciais, tais como prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e da Câmara Municipal, período de execução dos serviços, valor a pagar e destaque das retenções tributárias cabíveis.
8.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, a despesa ficará suspensa até que a contratada adote as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo de pagamento após a regularização, sem ônus para a Administração.
8.5. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, verificada em consulta a sítios eletrônicos oficiais ou pela documentação prevista no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.6. O pagamento será realizado por transferência bancária em conta-corrente de titularidade da contratada, sendo vedado o uso de formas não rastreáveis.
8.7. Do valor devido serão retidos os tributos e contribuições previstos na legislação em vigor, inclusive aqueles indicados em planilhas de custos apresentadas pela contratada.
8.8. Não será admitida antecipação de pagamento, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas, nos termos do artigo 145 da Lei nº 14.133/2021.
8.9. Eventuais glosas ou descontos poderão ocorrer em razão de falhas na prestação dos serviços, interrupções não justificadas, indisponibilidade do sistema ou descumprimento dos níveis de qualidade exigidos, assegurado o devido processo administrativo.
8.10. O contrato não admitirá reajustes ou revisões de valores durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência, salvo nas hipóteses previstas em lei, especialmente nos artigos 134 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
8.11. Após o período de 12 (doze) meses, o valor poderá ser reajustado anualmente, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que solicitado formalmente pela contratada e autorizado pela Administração.

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n. 14.133/2021)
9.1. A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de contratação direta, na modalidade de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor da contratação é inferior ao limite legal de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para serviços.
9.2. Nos termos do § 3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, a escolha do fornecedor observará critérios objetivos de seleção, mediante comprovação da compatibilidade do preço praticado com os valores de mercado, sendo vedada a fragmentação do objeto para fins de enquadramento indevido.
9.3. O critério de julgamento será o de menor preço global, assegurada a comprovação de que a proposta escolhida atende integralmente às especificações técnicas e operacionais estabelecidas neste Termo de Referência.
9.4. Para fins de comprovação de vantajosidade, serão considerados os levantamentos de mercado realizados pela Administração, conforme pesquisa de preços constante nos autos, a adequação da proposta ao objeto, às condições de execução e aos requisitos técnicos estabelecidos, e a regularidade jurídica, fiscal, previdenciária, trabalhista e econômico-financeira mínima do fornecedor, nos termos do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.
9.5. Em observância à Lei Complementar nº 123/2006, poderá ser assegurada a prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, desde que comprovada a vantajosidade da proposta e a conformidade com os requisitos técnicos deste Termo de Referência.
9.6. A formalização da contratação ocorrerá por meio de contrato administrativo, garantindo-se a observância dos princípios da publicidade, transparência e motivação administrativa.
9.7. Na fase de julgamento, o agente de contratação poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.

X. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "i" da Lei n. 14.133/2021)
10.1. A estimativa de preços será fundamentada em pesquisa de mercado a ser realizada mediante consulta a pelo menos 3 (três) empresas especializadas em prestação de serviços de PABX em nuvem, análise de contratos similares publicados no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e levantamento de valores praticados por operadoras de telefonia para serviços equivalentes, conforme metodologia estabelecida no artigo 23 da Lei nº 14.133/2021.
10.2. A metodologia de pesquisa considerará a cotação de valores mensais para os seguintes componentes: licenças de ramal VoIP, licença de atendimento automático (URA), locação de aparelhos telefônicos IP com tecnologia Gigabit Ethernet e PoE, fornecimento de números DID, canais SIP Trunk e plano ilimitado de ligações locais e nacionais (fixo-fixo e fixo-móvel).
[bookmark: _Hlk214370807][bookmark: _Hlk214966326]10.3. Com base na pesquisa preliminar realizada, o valor estimado para a contratação é de R$ 3.636,29 (três mil, seiscentos trinta e seis reais e vinte e nove centavos) mensais, totalizando R$ 43.635,48 (quarenta e três mil, seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e oito centavos) para o período de 12 (doze) meses.
10.4. O valor estimado enquadra-se no limite estabelecido pelo artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação para contratações de serviços cujo valor não exceda R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
10.5. A estimativa demonstra a adequação e razoabilidade do valor orçado pela Câmara Municipal de Araçuaí-MG, atendendo aos princípios da razoabilidade, economicidade e planejamento.
10.6. A pesquisa de preços detalhada, contendo as cotações de fornecedores, contratos similares e demais elementos que fundamentam a presente estimativa, será anexada aos autos do processo administrativo antes da publicação do Aviso de Dispensa, em conformidade com o disposto no artigo 23 da Lei nº 14.133/2021.
XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, "j" da Lei n. 14.133/2021)
11.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:  0100101.0103100012.001 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES PODER LEGISLATIVO- 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica-0000008 15000000000
11.2. A disponibilidade orçamentária e financeira encontra-se devidamente comprovada nos autos do processo administrativo, mediante declaração do setor competente e nota de empenho, em conformidade com o disposto no artigo 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
XII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei n. 14.133/2021)
12.1. São obrigações da Contratante:
12.1.1. Exigir da Contratada o integral cumprimento de todas as obrigações assumidas, em estrita conformidade com as cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no instrumento contratual, bem como nos termos de sua proposta apresentada e adjudicada.
12.1.2. Receber o objeto contratual dentro dos prazos e condições estabelecidos, procedendo ao devido atesto de conformidade técnica e operacional.
12.1.3. Notificar formalmente a Contratada, por escrito, sempre que constatados vícios, defeitos, falhas técnicas ou incorreções no objeto fornecido, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, total ou parcialmente, às expensas da Contratada, dentro do prazo fixado pela fiscalização.
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor ou comissão designada, a execução do contrato, zelando pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, em conformidade com o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.1.5. Efetuar o pagamento devido à Contratada, correspondente à prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estipulados neste instrumento, observadas as disposições legais e as cláusulas contratuais.
12.1.6. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no contrato, motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais pela Contratada.
12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para a adoção das medidas cabíveis, sempre que configurado descumprimento de obrigações que ensejem defesa judicial ou medidas administrativas complementares.
12.1.8. Responder eventuais solicitações formais de reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, apresentadas pela Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida prorrogação devidamente motivada por igual período, observados os requisitos legais.
12.1.9. Emitir decisão motivada sobre todas as solicitações, reclamações ou representações relacionadas à execução do contrato, ressalvadas aquelas manifestamente impertinentes, protelatórias ou que não guardem pertinência com o objeto contratual.
12.1.10. Concluída a instrução de qualquer requerimento ou pleito apresentado pela Contratada, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decisão, admitida a prorrogação por igual período, desde que fundamentada.
12.1.11. Disponibilizar à Contratada as informações necessárias para a adequada execução do objeto, incluindo localização dos pontos de instalação dos aparelhos telefônicos IP, características da infraestrutura de rede existente e necessidades específicas de configuração do sistema.
12.1.12. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, incluindo acesso às dependências da Câmara Municipal para instalação, manutenção e suporte técnico dos equipamentos e serviços.
12.1.13. Ressalvar expressamente que não responderá, em hipótese alguma, por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que relacionados à execução do contrato, nem por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato, omissão ou conduta da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subcontratados, cuja responsabilidade civil, trabalhista ou tributária permanecerá exclusiva da Contratada, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
XIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.133/21)
13.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações previstas neste Termo de Referência, no contrato e na proposta vencedora, assumindo como exclusivamente seus todos os riscos e custos necessários para a boa e perfeita execução continuada da prestação dos serviços contratados, em plena conformidade com a legislação aplicável e as especificações técnicas definidas.
13.1.1. Executar, de forma regular e contínua, a prestação dos serviços contratados, observando rigorosamente as especificações técnicas, prazos, condições de instalação e manutenção, sempre acompanhada da respectiva nota fiscal, na qual deverão constar as indicações precisas do objeto fornecido.
13.1.2. Responder pelos vícios, defeitos e danos decorrentes do objeto, em conformidade com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), arcando integralmente com os custos de substituição, reparo ou correção.
13.1.3. Atender prontamente às determinações regulares emitidas pelo Gestor, pelo Fiscal do Contrato ou por autoridade superior, nos termos do artigo 137, II, da Lei nº 14.133/2021, e prestar todos os esclarecimentos ou informações que lhes forem solicitados.
13.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, quaisquer equipamentos defeituosos ou inadequados, dentro do prazo estipulado pelo Fiscal do Contrato, não superior a 24 (vinte e quatro) horas úteis.
13.1.5. Responder integralmente por todos os vícios, defeitos, danos ou prejuízos decorrentes da execução continuada da prestação de serviços, bem como por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, sem que a fiscalização da execução contratual pelo Contratante implique corresponsabilidade, estando a Administração autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia contratual os valores necessários à reparação de eventuais danos.
13.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores Municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
13.1.7. Responder pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, não podendo transferir à Administração qualquer responsabilidade por eventuais inadimplementos.
13.1.8. Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, incidente ou acidente que venha a ocorrer durante a execução do objeto contratual, incluindo indisponibilidades do sistema, falhas de comunicação ou problemas com equipamentos.
13.1.9. Suspender, por determinação expressa do Contratante, qualquer atividade que esteja sendo executada em desconformidade com as boas práticas técnicas ou que ofereça risco à segurança de pessoas ou bens.
13.1.10. Durante toda a vigência, manter condições de habilitação exigidas para a contratação direta por dispensa.
13.1.11. Cumprir integralmente a reserva legal de cargos para pessoa com deficiência, reabilitados da Previdência Social ou aprendizes, conforme legislação específica e nos termos do artigo 116 da Lei nº 14.133/2021, comprovando tal cumprimento sempre que solicitado.
13.1.12. Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data pactuada, qualquer fato que inviabilize o cumprimento dos prazos contratuais, apresentando justificativa idônea e documentação comprobatória.
13.1.13. Indicar preposto formalmente designado, responsável pela interlocução com a Administração durante toda a execução do contrato, disponibilizando telefone celular, e-mail e outros meios de contato para atendimento de solicitações e abertura de chamados técnicos.
13.1.14. Atender prontamente a quaisquer solicitações, orientações e determinações da Contratante, relacionadas à adequada execução do objeto.
13.1.15. Comprovar, no prazo fixado pela fiscalização, o cumprimento da reserva de cargos referida acima, mediante documentação específica que identifique os empregados beneficiários, conforme artigo 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
13.1.16. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações técnicas, administrativas ou estratégicas obtidas em razão da execução contratual, vedada sua divulgação, salvo quando autorizada pela Contratante ou exigida por lei.
13.1.17. Arcar com o ônus de eventuais equívocos no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis e fatores futuros, devendo complementá-los sem ônus adicional para a Administração, salvo nas hipóteses expressamente previstas no artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
13.1.18. Observar e cumprir, além dos postulados legais vigentes em âmbito federal, estadual e municipal, todas as normas de segurança definidas pelo Contratante.
13.1.19. Prover todos os meios e condições necessários à fiscalização efetiva do contrato, garantindo ao representante designado pela Administração plena autonomia para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, sempre que constatar irregularidades ou riscos relevantes à boa execução contratual.
13.1.20. Fornecer, instalar, configurar e manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos em comodato (aparelhos telefônicos IP e fontes de alimentação), substituindo imediatamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, qualquer equipamento que apresente defeito ou mau funcionamento.
13.1.21. Garantir a disponibilidade do sistema PABX em nuvem em regime de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) ao mês, excluindo-se manutenções programadas previamente comunicadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
13.1.22. Disponibilizar suporte técnico em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, incluindo feriados, com início de atendimento em até 02 (duas) horas úteis e restabelecimento do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas úteis.
13.1.23. Garantir qualidade de serviço (QoS) com latência máxima de 150 ms, jitter máximo de 30 ms e perda de pacotes máxima de 1%, assegurando clareza de áudio e ausência de ecos, ruídos ou interrupções nas chamadas.
13.1.24. Fornecer acesso ao painel de gerenciamento web, permitindo à Câmara Municipal acompanhar em tempo real o status dos ramais, canais SIP Trunk, chamadas em andamento e relatórios gerenciais (CDR).
13.1.25. Aplicar automaticamente todas as atualizações de software, patches de segurança e melhorias disponibilizadas pela fabricante da solução, sem cobrança de valores adicionais.
13.1.26. Cumprir rigorosamente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD), garantindo confidencialidade, integridade e privacidade das informações tratadas em razão da execução contratual.
13.1.27. Manter registros detalhados de chamadas (CDR) pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, disponibilizando-os à Câmara Municipal sempre que solicitado.
XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD.
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

XV. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV, da Lei 14.133/21)
15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 2º, da Lei 14.133/21);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento de contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei 14.133/21);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste Contrato, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 5º, da Lei 14.133/21);
d) Multa de:
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
4. Compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por ocorrência, em caso de descumprimento de obrigações contratuais específicas, tais como: não substituição de equipamento defeituoso no prazo de 24 horas úteis, não atendimento de chamado técnico no prazo de 02 horas úteis, não restabelecimento do serviço no prazo de 24 horas úteis, indisponibilidade do sistema superior ao limite de 0,5% ao mês, não fornecimento de relatórios gerenciais quando solicitados, ou outras falhas que comprometam a qualidade e continuidade dos serviços.
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, § 9º).
15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (artigo 156, § 7º).
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157).
15.6. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à contratada ou cobradas judicialmente, conforme o caso.
15.7. A aplicação de sanções não exclui a possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração, nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.
9 JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
16.1. Conforme o art. 75, II da Lei Federal 14.133/2021, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; considerando o Decreto Federal Nº 12.807/2025, o valor atual de referência para a dispensa de licitação, art. 75, II é R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). O Termo de Referência elaborado fornece uma descrição detalhada e clara do objeto da contratação, abordando todos os aspectos necessários para que as empresas interessadas possam elaborar suas propostas com precisão.
16.2. Além disso o art. 14 da IN SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022, permite que:  seja facultada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.3. Neste caso, o TR é suficiente para garantir que os padrões de desempenho e qualidade sejam atendidos, pois detalha as especificações técnicas, os requisitos de segurança, e as normas que devem ser observadas. Portanto, está claramente demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, justificando a dispensa do ETP.
XVII. DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas conforme o artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que o contratado observe as exigências ambientais e sociais inerentes ao objeto da contratação, contidas nas legislações correlatas.
16.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto no artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e a Câmara Municipal, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamente comprovado o recebimento pelo particular.
16.4. As partes CONTRATANTES elegem o foro de Araçuaí-MG como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.5. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.
16.6. Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins de direito, os seguintes anexos:


Araçuaí-MG, 30 de janeiro de 2026.




____________________________________
Vanuza Maria de Jesus Nonato
DESIGNADA PARA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÃO 








ANEXO II -Minuta do Contrato
MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇUAÍ/MG E A EMPRESA [NOME DA CONTRATADA], NA FORMA ABAIXO:
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXX/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º XXXX/2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇUAÍ/MG, inscrita no CNPJ n° 26.201.996/0001 97, com sede na Rua São Geraldo, ri° 722, Planalto, CEP 39600-000, neste ato representado por seu presidente, Sr. TIAGO GONÇALVES JARDIM, portador do CPF N° 096.902.856-37, do RG n°. MG 13721763, residente e domiciliado à Rua Judith Pinheiro, n° 20, Bairro: São Pedro, na cidade de Araçuaí/MG, CEP 39.602-240 neste ato denominado como CONTRATANTE, e a empresa [NOME DA CONTRATADA], inscrita no CNPJ sob o n.º [CNPJ DA CONTRATADA], com sede à [Endereço da Contratada], representada neste ato por [Nome do Representante Legal], inscrito no CPF sob o n.º [CPF DO REPRESENTANTE], doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, em conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais disposições legais pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de PABX em nuvem, baseado em protocolo SIP (Session Initiation Protocol), incluindo tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, com fornecimento de equipamentos e materiais necessários, instalação e configuração completa do sistema, conforme especificações e condições do Termo de Referência, anexo ao presente instrumento.
1.2.  Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência que fundamenta a contratação;
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. Nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado, mediante celebração de termo aditivo, até o limite de 10 (dez) anos, desde que haja interesse da Administração e que tal prorrogação esteja devidamente justificada nos autos, demonstrando-se a vantagem e a continuidade da prestação dos serviços.
2.2. A prorrogação dependerá de manifestação expressa do Contratante, mediante comprovação de vantagem para a Administração, avaliação satisfatória da execução contratual e comprovação de que permanecem atendidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação original.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk214370807_Copia_2][bookmark: _Hlk214966326_Copia_2]3.1 O valor total deste contrato é de R$ R$ 3.636,21 (três mil, seiscentos trinta e seis reais e vinte um centavos) mensais, totalizando R$ 43.634,56 (quarenta e três mil, seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) para o período de 12 (doze) meses.
3.2. O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal eletrônica, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo dos serviços e o ateste do fiscal do contrato, conforme artigo 141 da Lei nº 14.133/2021.
3.3. Para fins de liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal apresentada contém todos os elementos essenciais, tais como prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e da Câmara Municipal, período de execução dos serviços, valor a pagar e destaque das retenções tributárias cabíveis.
3.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, a despesa ficará suspensa até que a contratada adote as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo de pagamento após a regularização, sem ônus para a Administração.
3.5. O pagamento será realizado por transferência bancária em conta-corrente de titularidade da Contratada, sendo vedado o uso de formas não rastreáveis.
3.6. Do valor devido serão retidos os tributos e contribuições previstos na legislação em vigor.
3.7. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA/IBGE, pro rata die, desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento.
3.8. Não será admitida antecipação de pagamento, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas, nos termos do artigo 145 da Lei nº 14.133/2021.
3.9. O contrato não admitirá reajustes ou revisões de valores durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência, salvo nas hipóteses previstas em lei, especialmente nos artigos 134 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
3.10. Após o período de 12 (doze) meses, o valor poderá ser reajustado anualmente, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que solicitado formalmente pela Contratada e autorizado pela Administração.
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 0100101.0103100012.001 – MANUTENÇÃO ATIVIDADES PODER LEGISLATIVO-33903900000 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica-0000008 15000000000
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações previstas no Termo de Referência (Anexo I), especialmente:
5.1.1. Executar, de forma regular e contínua, a prestação dos serviços contratados, observando rigorosamente as especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas.
5.1.2. Fornecer, instalar, configurar e manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos em comodato (33 aparelhos telefônicos IP e 33 fontes de alimentação), substituindo imediatamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, qualquer equipamento que apresente defeito ou mau funcionamento.
5.1.3. Garantir a disponibilidade do sistema PABX em nuvem em regime de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) ao mês, excluindo-se manutenções programadas previamente comunicadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
5.1.4. Disponibilizar suporte técnico em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, incluindo feriados, com início de atendimento em até 02 (duas) horas úteis e restabelecimento do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas úteis.
5.1.5. Garantir qualidade de serviço (QoS) com latência máxima de 150 ms (cento e cinquenta milissegundos), jitter máximo de 30 ms (trinta milissegundos) e perda de pacotes máxima de 1% (um por cento), assegurando clareza de áudio e ausência de ecos, ruídos ou interrupções nas chamadas.
5.1.6. Fornecer acesso ao painel de gerenciamento web, permitindo à Câmara Municipal acompanhar em tempo real o status dos ramais, canais SIP Trunk, chamadas em andamento e relatórios gerenciais (CDR).
5.1.7. Realizar, sem ônus adicional para a Câmara Municipal, todos os serviços de instalação física dos aparelhos telefônicos IP, configuração completa do sistema PABX em nuvem, ativação dos números DID e canais SIP Trunk, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço.
5.1.8. Ministrar treinamento presencial aos servidores da Câmara Municipal designados para operação e gerenciamento do sistema, com carga horária mínima de 04 (quatro) horas.
5.1.9. Aplicar automaticamente todas as atualizações de software, patches de segurança e melhorias disponibilizadas pela fabricante da solução, sem cobrança de valores adicionais.
5.1.10. Cumprir rigorosamente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD), garantindo confidencialidade, integridade e privacidade das informações tratadas em razão da execução contratual.
5.1.11. Manter registros detalhados de chamadas (CDR) pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, disponibilizando-os à Câmara Municipal sempre que solicitado.
5.1.12. Responder pelos vícios, defeitos e danos decorrentes do objeto, arcando integralmente com os custos de substituição, reparo ou correção.
5.1.13. Atender prontamente às determinações regulares emitidas pelo Gestor, pelo Fiscal do Contrato ou por autoridade superior.
5.1.14. Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, incidente ou acidente que venha a ocorrer durante a execução do objeto contratual.
5.1.15. Durante toda a vigência, manter condições de habilitação exigidas para a contratação, apresentando, sempre que solicitado, a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.
5.1.16. Indicar preposto formalmente designado, responsável pela interlocução com a Administração durante toda a execução do contrato, disponibilizando telefone celular, e-mail e outros meios de contato para atendimento de solicitações e abertura de chamados técnicos.
5.1.17. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações técnicas, administrativas ou estratégicas obtidas em razão da execução contratual, vedada sua divulgação, salvo quando autorizada pela Contratante ou exigida por lei.
5.1.18. Arcar com todos os encargos necessários à execução do objeto, incluindo licenças de software, fornecimento de equipamentos em comodato, números DID, canais SIP Trunk, tráfego ilimitado, tributos, instalação, configuração, treinamento e manutenção.
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. Exigir da Contratada o integral cumprimento de todas as obrigações assumidas, em estrita conformidade com as cláusulas estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.
6.1.2. Receber o objeto contratual dentro dos prazos e condições estabelecidos, procedendo ao devido atesto de conformidade técnica e operacional.
6.1.3. Notificar formalmente a Contratada, por escrito, sempre que constatados vícios, defeitos, falhas técnicas ou incorreções no objeto fornecido, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, total ou parcialmente, às expensas da Contratada, dentro do prazo fixado pela fiscalização.
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor designado, a execução do contrato, zelando pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada.
6.1.5. Efetuar o pagamento devido à Contratada, correspondente à prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estipulados neste instrumento.
6.1.6. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no contrato, motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais pela Contratada.
6.1.7. Responder eventuais solicitações formais de reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, apresentadas pela Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
6.1.8. Disponibilizar à Contratada as informações necessárias para a adequada execução do objeto, incluindo localização dos pontos de instalação dos aparelhos telefônicos IP e características da infraestrutura de rede existente.
6.1.9. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, incluindo acesso às dependências da Câmara Municipal para instalação, manutenção e suporte técnico dos equipamentos e serviços.
6.1.10. Ressalvar expressamente que não responderá, em hipótese alguma, por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que relacionados à execução do contrato, nem por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato, omissão ou conduta da Contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
7.1. A gestão do contrato será exercida por servidor(es) formalmente designado(s) pela Presidência da Câmara Municipal de Araçuaí-MG, que atuará(ão) como Gestor do Contrato e Fiscal do Contrato, em conformidade com os artigos 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021.
7.2. Compete ao Fiscal do Contrato verificar in loco a regularidade da prestação dos serviços, o pleno funcionamento do sistema PABX em nuvem, dos canais SIP Trunk e dos aparelhos telefônicos IP, atestando o recebimento provisório e definitivo, nos termos do artigo 91 da Lei nº 14.133/2021.
7.3. O fiscal deverá manter registro atualizado de todas as ocorrências verificadas na execução, incluindo chamados de suporte técnico, prazos de atendimento, substituição de equipamentos, indisponibilidades do sistema e eventuais não conformidades, comunicando ao Gestor do Contrato situações que demandem providências administrativas.
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 2º, da Lei 14.133/21);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas condutas que causem grave dano à Administração ou ao interesse coletivo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei 14.133/21);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas condutas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, tais como apresentação de declaração ou documentação falsa, fraude na execução do contrato ou comportamento inidôneo (artigo 156, § 5º, da Lei 14.133/21);
d) Multa de:
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
4. Compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por ocorrência, em caso de descumprimento de obrigações contratuais específicas, tais como: não substituição de equipamento defeituoso no prazo de 24 horas úteis, não atendimento de chamado técnico no prazo de 02 horas úteis, não restabelecimento do serviço no prazo de 24 horas úteis, indisponibilidade do sistema superior ao limite de 0,5% ao mês, não fornecimento de relatórios gerenciais quando solicitados, ou outras falhas que comprometam a qualidade e continuidade dos serviços.
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (artigo 156, § 9º).
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (artigo 156, § 7º).
8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157).
8.5. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à Contratada ou cobradas judicialmente, conforme o caso.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, inclusive por inadimplemento de qualquer das partes.
9.2. A rescisão unilateral pela Administração poderá ocorrer, entre outras hipóteses:
a) Por inexecução total ou parcial do contrato;
b) Por atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais;
c) Por desatendimento das determinações regulares da fiscalização;
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
9.3. A rescisão por acordo entre as partes somente será admitida quando demonstrada a vantajosidade para a Administração.
9.4. A rescisão acarretará as consequências previstas no artigo 137, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Araçuaí/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
10.2. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.
10.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devidamente comprovado o recebimento.
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais.


Araçuaí/MG, ___ de fevereiro de 2026.

_________________________________
CONTRATANTE:
TIAGO GONÇALVES JARDIM
Presidente da Câmara Municipal de Araçuaí - MG

_________________________________
CONTRATADA:
[Nome do Representante]
[Nome da Contratada]

TESTEMUNHAS:
1. Nome: ________________________________________

 Assinatura:_______________________________________
CPF: ____________________________________________

1. Nome: ________________________________________

 Assinatura:_______________________________________

CPF: _______________________________________
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ANEXO Ill – PROVA DE CONCEITO (POC)
A POC será realizada nas dependências da Câmara Municipal de Araçuaí – MG, Rua São Geraldo, Nº 722, Bairro: Planalto, CEP 39.606-006, em local indicado no documento de convocação.
O ato de convocação, será expedido preferencialmente por meio eletrônico, com confirmação de resposta, e informará a data, local e horário da realização da POC.
Para realizar a POC, a CONTRATANTE se limitará a disponibilização do circuito de Internet, deste modo caberá à PROPONENTE dispor de todos os equipamentos, acompanhada de software, manuais, guias de instalação e outros documentos necessários para dirimir as dúvidas, a fim de que possa ser realizado procedimento de verificação com os requisitos técnicos requeridos nesta contratação.
Após iniciada a POC, não será permitida a alteração de códigos, compilação, correção, update e outros. Caso esse fato seja constatado pela equipe avaliadora, a PROPONENTE terá sua proposta sumariamente desclassificada.
Realizada a POC, a CONTRATANTE emitirá parecer conclusivo sobre a realização da prova, do qual conste manifestação sobre o atendimento de todas as funcionalidades requeridas para as ferramentas.
O parecer conclusivo será encaminhado à Comissão de Licitação, para prosseguimento do certame.
Se a PROPONENTE não demonstrar o atendimento à totalidade das funcionalidades requeridas, nos casos de teste, a proposta será desclassificada, devendo ser chamada a próxima colocada na etapa de lances para apresentar sua proposta de preços e documentação de habilitação e consequentemente realizar os procedimentos relativos a prova de conceito nas mesmas condições discriminadas nessa contratação.
Para a presente POC, foi estabelecido o conjunto mínimo que a PROPONENTE deverá demostrar, conforme casos de testes a seguir: 
	Tabela 01 - POC 01.

	Das funcionalidades do Sistema de Gestão

	Id.
	Funcionalidades Gerais
	Atende
	 Não atende

	a) 
	Todo o gerenciamento e operação do sistema deverá ser disponibilizado através de interface Web, sem a necessidade de instalação de aplicativos ou clientes locais.
	
	

	b) 
	A ferramenta de gerenciamento deverá permitir a configuração de perfis de usuários, no mínimo 03 (três), definindo níveis de acesso a cada perfil.
	
	

	c) 
	Deverá possuir painéis para acompanhamento em tempo real (dashboard), que apresentem pelo menos as seguintes informações:
	
	

	d) 
	Disponibilidade da solução, apresentando para um período pré-determinado, o tempo de indisponibilidade da plataforma.
	
	

	e) 
	Disponibilidade de cada ramal telefônico, com indicação de status/cor: disponível/verde, ocupado/vermelho, indisponível/cinza.
	
	

	f) 
	Deverá permitir a visualização de todos os ramais telefônicos da solução, com identificação do seu número, setor, local e data de instalação.
	
	

	g) 
	Visualização de todas as chamadas em curso, por perfil de tráfego (ramal-ramal, local, móvel, LDN).
	
	

	h) 
	Visualização do consumo de minutagem, por perfil de tráfego (ramal-ramal, local, móvel, LDN)
	
	

	i) 
	Visualização da lista telefônica pública e privada.
	
	

	j) 
	Deverá permitir a emissão de relatórios que apresentem as seguintes informações:
	
	

	k) 
	Disponibilidade da solução.
	
	

	l) 
	Disponibilidade de cada ramal.
	
	

	m) 
	Ramais telefônicos da solução, com identificação do seu número, setor, local e data de instalação
	
	

	n) 
	Quantidade de chamadas realizadas e recebidas, atendidas, não atendidas, ocupadas, com falhas, congestionadas, por ramal e global e por data
	
	

	o) 
	Quantidade de chamadas realizada, por ramal, por perfil de tráfego (ramal-ramal, local, móvel, LDN), por consumo de minutagem e por data.
	
	

	p) 
	Tráfego de dados, identificando a hora de cada dia com maior número de chamadas.
	
	

	q) 
	Evolução do consumo de minutagem, por perfil de tráfego, mês a mês, no mínimo dos últimos 06 (seis) meses.
	
	

	Tabela 02 - POC 02.

	Das funcionalidades dos Ramais

	Id.
	Funcionalidades Gerais
	Atende
	 Não atende

	a. 
	Captura de Chamadas: Um membro de um grupo poderá puxar a chamada que foi direcionada para outro membro.
	
	

	b. 
	Visualizar a notificação e o resumo das implicações decorrentes da migração de um usuário, de um grupo de ramais, para outro grupo de ramais.
	
	

	c. 
	Função Cadeado: Permitir que uma Ramal seja bloqueado, via senha, pelo usuário;
	
	

	d. 
	Não perturbe: Permitir que o ramal fique indisponível para receber chamadas até que a configuração seja retirada.
	
	

	e. 
	Transferência de chamada: Permitir o envio de uma chamada para outra linha (O serviço de transferência de chamadas permite que o usuário transfira uma chamada para um destino especificado. As transferências de chamadas podem ser cegas, com consulta de terceiros ou com consulta de três vias.)
	
	

	f. 
	Chefe Secretária: Permitir que o usuário atenda à chamada de outro ramal, e possa transferi-las.
	
	

	g. 
	Conferência de voz nos telefones IP com até 15 participantes.
	
	

	h. 
	Ramal Chefe: Permitir que um ramal em uma determinada localidade receba as configurações de um usuário visitante de outra localidade, podendo este utilizar este ramal com as mesmas configurações em número que o seu próprio dispositivo.
	
	

	i. 
	Música em espera: permite utilizar músicas personalizadas enquanto a chamada entra no modo em espera.
	
	

	j. 
	Dispositivos por usuários: 35 (permite que o ramal possa ser vinculado até 35 tipos de dispositivos, seja aparelho, Softphone mobile ou Softphone para desktop).
	
	

	k. 
	Toque simultâneo: permite que seja configurado, que ao chegar uma ligação, ele toque simultaneamente em todos os dispositivos do usuário.
	
	

	l. 
	Plano de Chamadas: Permitir que o administrador configure perfis de chamadas de entrada/Saída para um usuário.
	
	

	m. 
	Discagem por ramal para chamadas internas inclusive entre as localidades.
	
	

	n. 
	Desvio incondicional de chamadas. (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro número de telefone, como um telefone residencial ou celular).
	
	

	o. 
	Desvio de chamada em caso de ocupado. (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro número de telefone, se o telefone estiver ocupado).
	
	

	p. 
	Desvio de chamada por não atendimento. (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro número de telefone, quando não atender o telefone).
	
	

	q. 
	Desvio de chamada quando indisponível. (permite encaminhar todas as chamadas recebidas para outro número de telefone, quando seu terminal estiver indisponível).
	
	

	r. 
	Possibilidade de criação de grupos de atendimento.
	
	

	s. 
	Identificação do número chamador (BINA). (A entrega de ID da linha de chamada retransmite a identidade de um chamador para o dispositivo do usuário, se o dispositivo for capaz de exibir essas informações.)
	
	

	t. 
	Rediscagem de chamadas perdidas e da última efetuada.
	
	

	u. 
	Restrição de identificação do número de origem (Número de A). (permite impedir que seu número seja mostrado ao ligar para outros números).
	
	

	v. 
	Bloqueio de chamadas originadas LDN, LDI, de chamadas para celular, de prefixo de operadoras e de chamadas para 0800, 0300 ou 0500 por terminal.
	
	

	Id.
	Recursos de softphone
	Atende
	 Não atende

	a.
	A licença de Softphone deverá permitir o atendimento de ligações internas e externas.
	
	

	b.
	Deve permitir ligações e conferências áudio e videoconferência, com até 100 participantes internos e externos na mesma sessão de áudio e/ou videoconferência, sem limite de quantidade de sessões simultâneas.
	
	

	c.
	Deve permitir ligações e conferências áudio e videoconferência, com até 1000 participantes internos e externos na mesma conferência / videoconferência, sem limite de quantidade de sessões simultâneas.
	
	

	d.
	Deve permitir a criação de até 100 salas simultâneas por reunião. Essa funcionalidade permite a criação de sub salas apartadas da sala de reunião principal.
	
	

	e.
	Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 15.5 ou superior e Android 8 ou superior, sendo que uma única licença deverá permitir seu registro em todos os sistemas operacionais acima descrito, de forma simultânea.
	
	

	f.
	Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (App Store) e Android (Google Play).
	
	

	g.
	Permitir ao usuário ter a capacidade de monitorar em seu Softphone o estado de presença dos contatos da organização (integrados a solução) e que utilizem o mesmo Softphone.
	
	

	h.
	Permitir ao usuário a ocultação de seu estado de presença para outro usuário ou para grupo de usuários.
	
	

	i.
	Permitir que o usuário, durante uma ligação telefônica, possa alternar entre seus dispositivos (mantendo a sessão da ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique como “ocupado”. Deverá funcionar de aparelho IP para softphone e de softphone para aparelho IP, no mínimo.
	
	

	j.
	Deve suportar transferência de chamadas
	
	

	l.
	Deve suportar retenção de chamada
	
	

	m.
	Deve suportar serviços de presença, chat, áudio e vídeo, compartilhamento de tela e transferência de arquivos
	
	

	n.
	Permitir o uso da logomarca da CONTRATANTE na tela de usuário.
	
	

	o.
	Permitir que os usuários consultem dados estatísticos que demonstrem em determinado período de tempo, no mínimo, quais as suas principais conexões, tempo e quantidade de reuniões realizadas, novas conexões e total de conexões.
	
	

	p.
	Permitir o ajuste da redução de ruído, de forma que o usuário possa optar entre permitir ouvir todas as vozes próximas, eliminando o ruído ambiente; remover todo o ruído de fundo; remover o ruído de fundo e outras vozes; reduzir ruídos de forma a otimizar para frequências de música.
	
	

	g.
	Possuir quadro branco, permitindo que todos os usuários de uma sessão de videoconferência escrevam / desenhem em tela compartilhada.
	
	

	r.
	Permitir o compartilhamento de tela e conteúdo, sem a necessidade de estabelecimento de ligação de voz e/ou vídeo.
	
	

	s.
	O sistema deverá permitir a alteração automática do status de presença do participante para "ausente" com base na detecção da ausência de vídeo, ou seja, quando a presença do participante não for detectada pela câmera.
	
	

	t.
	A solução deverá possuir a funcionalidade de tradução e transcrição automática em tempo real, capaz de converter áudio em texto em diversos idiomas e exibir as transcrições em forma de legendas durante as videoconferências.
	
	

	u.
	A solução deverá permitir, através de Inteligência Artificial nativa, a geração automática de um resumo detalhado das sessões de videoconferência, destacando decisões tomadas, tarefas atribuídas e os principais tópicos discutidos, facilitando o acompanhamento e a continuidade das atividades.
	
	

	v.
	A solução deverá permitir, através de Inteligência Artificial nativa, a possibilidade de realizar perguntas sobre os assuntos tratados na videoconferência (ex: quantos vezes o nome do participante foi citado, qual o assunto estava sendo tratado, etc.)
	
	

	w.
	Permitir fundo de tela virtual em sessões de videoconferência.
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